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1. INTRODUçãO

A política fiscal é o componente da polí-
tica econômica que se refere, por um lado, às 
receitas públicas, ou seja, à arrecadação dos 
tributos do Estado sobre a renda, o patrimônio 
e o consumo das pessoas físicas e jurídicas, e, 
por outro lado, aos dispêndios do Governo, os 
quais estão explicitados no orçamento público. 
Desta forma, a política fiscal abrange dois com-
ponentes distintos, o relativo à política tributá-
ria, concernente à receita pública e a política 
orçamentária, pertinente à despesa pública. 
Pode-se considerar que o desempenho, pelo 
Governo, da política fiscal seria a forma deste 
operacionalizar a atividade financeira.

No Brasil, a principal questão em torno 
da política fiscal é o estabelecimento da meta 
de resultado primário do Governo Central 
(Tesouro, Banco Central do Brasil e Previdên-
cia Social), a qual consta do Anexo de Metas 
Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(AMF/LDO) e é um importante parâmetro tan-
to para a elaboração quanto para a execução 
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orçamentária do Governo Federal. O mencio-
nado resultado corresponde à economia de re-
cursos no orçamento não financeiro da União 
para que esses recursos sejam destinados ao 
pagamento do serviço (amortização+juros) da 
dívida pública.

A mencionada política influencia im-
portantes variáveis macroeconômicas, tais 
como os níveis de inflação, consumo, empre-
go, investimento entre outras, as quais re-
percutem diretamente na vida da população, 
sendo determinante para a mensuração da 
renda disponível real da sociedade. Enten-
de-se por renda disponível real da sociedade 
como sendo o poder aquisitivo, a capacidade 
de compra associada ao nível da renda após 
a incidência dos tributos (impostos, taxas, 
contribuições de melhoria, empréstimos com-
pulsórios). Na espécie tributos, os gêneros 
impostos, taxas, contribuições de melhoria 
são tributos devido à definição legal contida 
no Código Tributário Nacional (CTN) e o gê-
nero empréstimo compulsório é considerado 
tributo pela jurisprudência.

Posteriormente, é abordada a formula-
ção da política fiscal, na qual o elemento mais 
importante é o estabelecimento, no Anexo de 
Metas Fiscais (AMF) da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO), da meta de resultado fiscal 
primário do setor público federal. Além disso, o 
alcance da meta fiscal da LDO influirá decisiva-
mente na execução orçamentária do exercício, 
pois, se houver insuficiência de arrecadação 
tributária, haverá limitação de empenho para 
assegurar o cumprimento da mencionada meta 
fiscal, conforme preconiza a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal (LRF).

No que se refere à execução da política 
fiscal, o papel preponderante cabe ao Executi-
vo, por meio da atuação da Secretaria do Orça-
mento Federal (SOF) e da Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), que são os dois órgãos da Ad-
ministração que realizam o acompanhamento 
da evolução da arrecadação tributária da União 
com o objetivo de proporcionar o alcance da 
meta fiscal, realizando, quando da ocorrência 
de frustração da receita tributária do Governo 
Federal, o contingenciamento da execução do 
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orçamento da despesa pública, a limitação de 
empenho, por intermédio da edição do Decreto 
de Programação Orçamentária e Financeira, o 
qual consta de dispositivo da LRF.

Por outro lado, o Legislativo participa do 
processo da política fiscal discutindo e apro-
vando a Lei Orçamentária Anual (LOA), a cujo 
projeto os parlamentares podem propor emen-
das, bem como as demais leis orçamentárias 
(o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias e as Leis de créditos adicionais), e, 
também, fiscalizando, em conjunto com o TCU, 
a gestão fiscal de acordo com os dispositivos da 
LRF pertinentes ao assunto. A participação efe-
tiva do Poder Legislativo no orçamento e, por 
conseguinte, na política fiscal, ocorre, princi-
palmente, na questão das emendas parlamen-
tares ao Projeto de Lei de Orçamentária Anual 
(PLOA), emendas essas que são disciplinadas 
por dispositivos constitucionais, os quais ad-
mitem a proposição de emendas congressuais 
mediante somente anulação de despesas que 
estejam previstas no Projeto de Lei Orçamentá-
ria Anual (PLOA). Pela Constituição, não pode 
haver a anulação de despesas para a proposi-
ção de emendas ao PLOA nas dotações que se 
refiram a dispêndios com pessoal e encargos 
sociais, serviço da dívida e transferências tribu-
tárias constitucionais para os Estados, Distrito 
Federal e Municípios. Além do antes exposto, 
as referidas propostas de emendas devem ser 
compatíveis com o PPA e com a LDO.

Posteriormente, é explanada a participa-
ção do Judiciário na execução da mencionada 
política, a qual se dá, principalmente, na ques-
tão dos precatórios, os quais devem ser pagos 
pelo Executivo que, para poder efetivar os paga-
mentos, necessita alocar no orçamento anual os 
créditos e dotações com os quais serão realiza-
dos os pagamentos aos beneficiários dos preca-
tórios. Esses últimos são sentenças transitadas 
em julgado pelo Poder Judiciário determinando 
que o Poder Público, no caso, o Poder Executivo 

Federal, pague débitos judiciais a pessoas físicas 
e jurídicas. Esta questão tem implicações para a 
elaboração, execução e controle da política fis-
cal, na medida em que, pela Constituição Bra-
sileira, no seu artigo 100, parágrafo 5º 

é obrigatória a inclusão, no orçamento 

das entidades de direito público, de verba 

necessária ao pagamento de seus débi-

tos, oriundos de sentenças transitadas em 

julgado, constantes de precatórios judi-

ciários apresentados até 1º de julho, fazen-

do-se o pagamento até o final do exercício 

seguinte, quando terão seus valores atua-

lizados monetariamente.  

Após abordar a participação do Poder Ju-
diciário na política fiscal, é feita referência à 
atuação do Tribunal de Contas da União no que 
diz respeito ao controle que esta Corte exerce 
sobre a aludida política, principalmente em de-
corrência das atribuições que lhe foram confe-
ridas pela LRF, tais como o acompanhamento, 
relativamente aos limites, em percentual da 
receita corrente líquida, dos montantes das dí-
vidas mobiliária e consolidada, despesas com 
pessoal ativo e inativo, operações de crédito, 
concessão de garantias e, também, o monito-
ramento das situações que requeiram a reali-
zação de limitação de empenho, bem como no 
que concerne aos fatos que comprometam os 
custos ou os resultados dos programas ou indí-
cios de irregularidades na gestão orçamentária.

Por fim, será examinado o papel reservado 
para o exercício do controle social, da sociedade 
civil, destacando os dispositivos constitucionais 
e legais que conferem aos cidadãos em geral a 
faculdade de apreciar os documentos que re-
presentam as prestações de contas dos admi-
nistradores públicos nacionais, os respectivos 
pareceres prévios emitidos pelos corresponden-
tes Tribunais de Contas, a execução orçamen-
tária e financeira, principalmente da União, o 
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poder, conferido pela Constituição, para que 
qualquer cidadão seja parte legítima para, na 
forma da lei, denunciar irregularidades ou ilega-
lidades perante o Tribunal de Contas da União, 
entre outros dispositivos dessa natureza.

2. DEFINIçãO E RELEvâNCIA DA 
ATIvIvIDADE FINANCEIRA DO ESTADO

A atividade financeira do Estado (AFE) é 
crucial para a determinação da magnitude das 
principais variáveis macroeconômicas, tais como 
a renda, o emprego, a demanda, a massa salarial, 
as taxas de juros, o investimento, entre outras. 

A AFE é estudada tanto sob o aspecto ju-
rídico quanto sob o aspecto econômico. No 
primeiro caso, há a abordagem do Direito Fi-
nanceiro e, no segundo, das Finanças Públicas. 

O presente artigo se valerá das duas 
abordagens para tentar explicar de que forma 
ocorre a participação dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, bem como para tentar 
explanar de que forma são exercidos os con-
troles efetuados pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU) pela Controladoria Geral da União 
(CGU) e pela sociedade civil relativamente ao 
processo de formulação, execução e controle 
da política fiscal federal.

3. PARTICIPAçãO DO PODER 
ExECUTIvO NA FORMULAçãO E NA 
ExECUçãO DA POLíTICA FISCAL

As receitas dos tributos arrecadados pela 
União são recolhidas à conta única do Tesouro 
Nacional, órgão que tem participação estraté-
gica na execução da política fiscal do Governo 
Federal, pois é o órgão que determina a progra-
mação financeira da execução do orçamento 
geral da União em obediência ao artigo 8º da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

Este artigo preconiza que o Poder Execu-
tivo estabelecerá a programação financeira e o 

cronograma de execução mensal de desembol-
so, o que é feito mediante a edição do Decreto 
de Programação Orçamentária e Financeira, 
o qual enuncia os limites de empenho e paga-
mento, ou seja, os parâmetros que presidirão a 
execução orçamentária e financeira da despesa 
do Governo Federal, executados pela adminis-
tração direta e indireta do Poder Executivo da 
União no exercício financeiro. 

A STN é, pela Lei nº 10.180/2.001, o ór-
gão central do sistema federal de administração 
financeira, pela qual ela desempenha a função 
de “ditar” o ritmo da execução financeira do 
orçamento, com a finalidade de propiciar o 
alcance da meta de resultado primário estipu-
lada pelo Governo Federal para o exercício, a 
qual consta do AMF/LDO, e é o mais relevante 
parâmetro para a execução da política fiscal. 
É importante assinalar que o referido Decreto 
abrange apenas os orçamentos fiscal e da segu-
ridade social do Poder Executivo Federal e, no 
que se refere à sua incidência nas entidades da 
administração indireta, só abrange as empresas 
estatais dependentes.  
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Já a participação da SOF no processo 
de formulação/execução da política fiscal se 
dá, principalmente, pelo lado da política orça-
mentária, que é o fundamento da execução da 
despesa pública. A SOF elabora a proposta or-
çamentária da União, enviada pelo Presidente 
da República ao Congresso Nacional até 31/8 
de cada exercício. Além disso, a SOF atua na 
instituição dos limites de empenho. Outra fun-
ção de suma importância desempenhada pela 
SOF é a da previsão da arrecadação das recei-
tas públicas, obedecendo ao artigo 12 da LRF, 
o qual tem o seguinte conteúdo:

Art. 12. As previsões de receita observa-

rão as normas técnicas e legais, considera-

rão os efeitos das alterações na legislação, 

da variação do índice de preços, do cres-

cimento econômico ou de qualquer outro 

fator relevante e serão acompanhadas de 

demonstrativo de sua evolução nos últimos 

três anos, da projeção para os dois seguin-

tes àquele a que se referirem, e da meto-

dologia de cálculo e premissas utilizadas.

A LRF também dispõe no sentido de que 
a receita deve ser desdobrada em previsões bi-
mestrais de arrecadação. Após fazer isso, o Po-
der Executivo Federal, por intermédio da STN 
e da SOF, acompanha e monitora, ao longo do 
exercício financeiro, a evolução da arrecadação 
tributária, de modo a assegurar o cumprimento 
da meta estipulada no AMF/LDO.   

Caso a arrecadação apresente um com-
portamento deficitário relativamente ao previs-
to, certamente haverá limitação de empenho, 
para garantir o alcance da meta fiscal. A men-
cionada lei, na redação original, previa que o 
poder Executivo poderia intervir na execução 
orçamentária dos demais Poderes e do Minis-
tério Público, caso estes não realizassem a li-
mitação de empenho nos montantes devidos. 
Entretanto, uma ação direta de inconstitucio-

nalidade questionou a constitucionalidade des-
te dispositivo e o STF suspendeu liminarmente 
a eficácia do citado dispositivo, em sede de me-
dida cautelar de ADIN. 

Caso contrário, ou seja, se a arrecadação 
tributária do Governo Federal for superior à 
previsão, ou seja, caso haja excesso de arrecada-
ção, haverá a possibilidade de ocorrer a situação 
oposta à limitação de empenho, ou seja, poderá 
haver a abertura de créditos adicionais, tendo 
em vista que o excesso de arrecadação é uma 
das fontes de créditos adicionais suplementares 
e especiais, de acordo com dispositivo contido 
na Lei nº 4.320/64, artigo  43, § 1º, II.

4. PARTICIPAçãO DO PODER ExECUTIvO 
NO CONTROLE DA POLíTICA FISCAL

A participação do Poder Executivo no con-
trole da política fiscal se dá, basicamente, pela 
ação da Controladoria Geral da União (CGU), 
órgão diretamente subordinado à Presidência 
da República (PR). A CGU/PR exerce o controle 
interno no âmbito do Poder Executivo Federal 
e tem as atribuições elencadas no artigo 74 da 
Constituição da República. O órgão subordi-
nado à CGU/PR que exerce o controle interno 
do Poder Executivo da União é a SECRETARIA 
FEDERAL DE CONTROLE INTERNO (SFCI/
CGU). São as seguintes as prerrogativas consti-
tucionais da CGU, no que se refere ao controle 
da execução da política fiscal, tanto pelo aspecto 
da arrecadação da receita pública quanto pelo 
da realização da despesa pública:

I - avaliar o cumprimento das metas 

previstas no plano plurianual, a execução 

dos programas de governo e dos orçamen-

tos da União;

II - comprovar a legalidade e avaliar 

os resultados, quanto à eficácia e eficiên-

cia, da gestão orçamentária, financeira 

e patrimonial nos órgãos e entidades da 
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administração federal, bem como da apli-

cação de recursos públicos por entidades 

de direito privado;

III - exercer o controle das operações 

de crédito, avais e garantias, bem como 

dos direitos e haveres da União.

Desta forma, pode-se concluir que as fun-
ções constitucionais do controle interno do Po-
der Executivo da União que dizem respeito aos 
itens I e II acima estão todos relacionados à exe-
cução da despesa pública, enquanto o item III é 
relativo tanto às despesas públicas (operações 
de crédito concedidas pela União) quanto pelo 
lado das receitas públicas (operações de crédito 
contraídas pela União e seus direitos e haveres).  

5. PARTICIPAçãO DO PODER 
LEGISLATIvO NA FORMULAçãO E 
ExECUçãO DA POLíTICA FISCAL

A participação do Poder Legislativo na 
formulação e execução da política fiscal ocor-
re, principalmente, na formulação de emendas 
ao projeto de lei orçamentária anual (PLOA), 
que é enviado pelo Presidente da República ao 
Congresso Nacional até o dia 31 de agosto de 
cada exercício financeiro.

As emendas parlamentares ao PLOA, em 
regra, só podem ser formuladas mediante anula-
ção de outras dotações constantes do PLOA, de 
modo que a despesa total não seja aumentada.

Não podem servir de base para o cancela-
mento de dotações constantes do PLOA, para 
efeito de emendas parlamentares, as dotações 
para despesas com pessoal e encargos sociais, 
serviço da dívida e transferências tributárias 
constitucionais às pessoas políticas, que são 
os entes da Federação, União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, segundo o art.166, pará-
grafo 3º da Constituição Federal.

Além disso, a Constituição também pre-
coniza que as emendas parlamentares sejam 
compatíveis com os dispositivos do PPA, da 
LDO, ou sejam relacionadas com a correção 
de erros ou omissões; ou com os dispositivos 
do texto do projeto de lei. Já pela Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF), artigo 12, § 1º, o 
Poder Legislativo só pode reestimar a receita 
prevista no PLOA em caso de omissão ou erro 
de ordem técnica ou legal.

O Senado Federal desempenha relevante 
função no que concerne ao processo de formu-
lação e execução da política fiscal, exercendo as 
seguintes atribuições constitucionais, arroladas 
no artigo 52, V a IX da Carta Política, incisos os 
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quais preconizam que é competência privativa 
do Senado Federal realizar as seguintes tarefas:

•	 autorizar operações externas de natu-
reza financeira, de interesse da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios;

•	 fixar, por proposta do Presidente da 
República, limites globais para o mon-
tante da dívida consolidada da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;

•	 dispor sobre limites globais e condições 
para as operações de crédito externo e 
interno da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, de suas autar-
quias e demais entidades controladas 
pelo Poder Público federal;

•	 dispor sobre limites e condições para a 
concessão de garantia da União em ope-
rações de crédito externo e interno;

•	 estabelecer limites globais e condições 
para o montante da dívida mobiliária 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

Conforme se pode depreender do acima 
exposto, essas prerrogativas constitucionais 
desempenhadas pelo Senado têm implicações 
tanto ao que se refere à receita pública (opera-
ções de crédito a serem contraídas pelos entes 
da Federação, dívidas consolidada e mobiliária 
das pessoas políticas), quanto ao que concer-
ne à despesa pública (operações de crédito a 
serem concedidas pelas entidades estatais), 
configurando assim a influência das decisões 
do Senado na política fiscal dos entes federati-
vos, incluída a União. Convém ressaltar que, no 
caso da dívida mobiliária federal, a atribuição 
de dispor sobre o respectivo montante cabe, 
conjuntamente, ao Congresso Nacional e ao 
Presidente da República mediante sanção, de 
acordo com o artigo 48, XIV da Carta Magna.

6. PARTICIPAçãO DO PODER LEGISLATIvO 
NO CONTROLE DA POLíTICA FISCAL

A LRF estabelece, em seu artigo 9º, § 4º, 
o seguinte:

Até o final dos meses de maio, setembro 

e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará 

e avaliará o cumprimento das metas fiscais 

de cada quadrimestre, em audiência públi-

ca na comissão referida no § 1º do art. 166 

da Constituição ou equivalente nas Casas 

Legislativas estaduais e municipais.

É o Secretário do Tesouro Nacional que 
comparece, quadrimestralmente, à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca-
lização do Congresso Nacional (CMPOPF/CN), 
que é a comissão referida ao § 1º do art. 166 
da Constituição Federal, para avaliar o cum-
primento das metas constantes do Anexo de 
Metas Fiscais da LDO no exercício. 

7. PARTICIPAçãO DO PODER 
JUDICIáRIO NA FORMULAçãO E 
ExECUçãO DA POLíTICA FISCAL

A participação do Judiciário na formula-
ção e execução da mencionada política se dá, 
principalmente, na questão dos precatórios, os 
quais devem ser pagos pelo Executivo que, para 
poder efetivar os pagamentos, necessita alocar 
no orçamento anual os créditos e dotações com 
os quais serão realizados os pagamentos aos 
beneficiários dos precatórios.

Os precatórios são sentenças transitadas 
em julgado pelo Poder Judiciário determinando 
que o Poder Público, no caso, o Poder Executi-
vo Federal, pague débitos judiciais a pessoas fí-
sicas e jurídicas. Esta questão tem implicações 
para a elaboração, execução e controle da po-
lítica fiscal, na medida em que, pela Constitui-
ção Brasileira, no seu artigo 100, parágrafo 5º, 
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é obrigatória a inclusão, no orçamen-

to das entidades de direito público, de 

verba necessária ao pagamento de seus 

débitos, oriundos de sentenças transita-

das em julgado, constantes de precató-

rios judiciários apresentados até 1º de 

julho, fazendo-se o pagamento até o final 

do exercício seguinte, quando terão seus 

valores atualizados monetariamente. 

 A LRF contém importante dispositivo 
sobre o tema precatórios, no artigo 30, § 7º, o 
qual preconiza que “Os precatórios judiciais 
não pagos durante a execução do orçamen-
to em que houverem sido incluídos integram 
a dívida consolidada, para fins de aplicação 
dos limites.” Conforme se pode depreender 
do dispositivo citado, ele acarreta consequên-
cias para a política fiscal, na medida em que 
incrementa a dívida fundada, a qual, segundo 
a mesma LRF, artigo 29, inciso I, consiste no 

montante total, apurado sem duplicida-

de, das obrigações financeiras do ente da 

Federação, assumidas em virtude de leis, 

contratos, convênios ou tratados e da rea-

lização de operações de crédito, para amor-

tização em prazo superior a doze meses. 

O mesmo normativo estabelece, no arti-
go 29, § 3º, que 

Também integram a dívida pública 

consolidada as operações de crédito de 

prazo inferior a doze meses cujas receitas 

tenham constado do orçamento.

8. PARTICIPAçãO DO TCU NO 
CONTROLE DA POLíTICA FISCAL

A participação do Tribunal de Contas da 
União (TCU) no controle da mencionada políti-
ca se dá, principalmente, pelas atribuições que 

foram a ele destinadas pelos dispositivos da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

O artigo 59 da LRF preconiza que o TCU 
avisará aos poderes das entidades estatais, que 
são os entes da Federação, União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios quando os valores 
despendidos em relação às seguintes variáveis 
superarem noventa por cento do respectivo li-
mite, em percentual da receita corrente líquida 
(RCL): dívida consolidada; dívida mobiliária; 
despesas com pessoal; operações de crédito; 
concessão de garantias.

O TCU, também segundo a LRF, avisará 
aos poderes das esferas de poder quando os 
gastos com inativos e pensionistas se encon-
trarem acima dos limites legais, sobre a pos-
sibilidade de haver a necessidade de ter que 
ser feita limitação de empenho para assegurar 
o alcance da meta fiscal, bem como fatos que 
comprometam os custos ou os resultados dos 
programas ou indícios de irregularidades na 
gestão orçamentária.

Além disso, o TCU verificará o cumpri-
mento dos limites de despesas com pessoal, em 
relação à receita corrente líquida dos poderes 
das esferas de poder.

A Lei 8.666/93 estatui, no artigo 113, que 
o controle das despesas decorrentes dos con-
tratos e demais instrumentos regidos por esta 
lei será feito pelo Tribunal de Contas compe-
tente, na forma da legislação pertinente.

A Constituição Federal também atribui 
ao TCU, no artigo 70, caput, a competência de 
fiscalizar a aplicação das subvenções e a renún-
cia de receitas, o que faz com que a Lei Maior 
atribua à Corte de Contas a prerrogativa de fis-
calizar e controlar a execução da política fiscal 
tanto pelo lado da receita pública quanto pelo 
aspecto da despesa pública. Além disso, a Cons-
tituição Federal também atribui ao TCU, no ar-
tigo 72, uma relevante função de controle no 
que se refere à execução da política fiscal, pelo 
lado da despesa pública, estabelecendo que, em 
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caso de indícios de despesas não autorizadas, 
ainda que sob a forma de investimentos não 
programados ou de subsídios não aprovados, a 
CMPOPF/CN, em caso de o órgão não esclarecer 
satisfatoriamente o questionamento da referida 
comissão, esta última solicitará ao Tribunal de 
Contas da União pronunciamento conclusivo 
sobre a matéria, no prazo de trinta dias, e, caso 
o TCU entenda irregular a despesa, a Comissão, 
se julgar que o gasto possa causar dano irrepará-
vel ou grave lesão à economia pública, proporá 
ao Congresso Nacional sua sustação.

9. PARTICIPAçãO DA SOCIEDADE CIvIL 
NO CONTROLE DA POLíTICA FISCAL

A participação da Sociedade Civil no con-
trole da política fiscal é contemplada no arcabou-
ço jurídico-legal pátrio nos seguintes normativos: 

LRF: 
Art. 48, parágrafo único: A transparên-

cia será assegurada também mediante:

I – incentivo à participação popular e 

realização de audiências públicas, duran-

te os processos de elaboração e discussão 

dos planos, lei de diretrizes orçamentárias 

e orçamentos; 

II – liberação ao pleno conhecimen-

to e acompanhamento da sociedade, em 

tempo real, de informações pormenori-

zadas sobre a execução orçamentária e 

financeira, em meios eletrônicos de aces-

so público;

Art. 48-A. Para os fins a que se refere 

o inciso II do parágrafo único do art. 48, 

os entes da Federação disponibilizarão a 

qualquer pessoa física ou jurídica o acesso 

a informações referentes 

I – à despesa: todos os atos praticados 

pelas unidades gestoras no decorrer da exe-

cução da despesa, no momento de sua re-

alização, com a disponibilização mínima 

dos dados referentes ao número do corres-

pondente processo, ao bem fornecido ou ao 

serviço prestado, à pessoa física ou jurídica 

beneficiária do pagamento e, quando for o 

caso, ao procedimento licitatório realizado; 

II – à receita: o lançamento e o rece-

bimento de toda a receita das unidades 

gestoras, inclusive referente a recursos 

extraordinários.

Art. 49 - As contas apresentadas pelo 

Chefe do Poder Executivo ficarão disponí-

veis, durante todo o exercício, no respec-

tivo Poder Legislativo e no órgão técnico 

responsável pela sua elaboração, para con-

sulta e apreciação pelos cidadãos e insti-

tuições da sociedade.

Constituição de 88: 
art. 5º, LXIII - qualquer cidadão é parte 

legítima para propor ação popular que vise 

a anular ato lesivo ao patrimônio público ou 

de entidade de que o Estado participe, à mo-

ralidade administrativa, ao meio ambiente e 

ao patrimônio histórico e cultural, ficando 

o autor, salvo comprovada má-fé, isento de 

custas judiciais e do ônus da sucumbência;

art. 29 - O Município reger-se-á por lei 

orgânica, votada em dois turnos, com o 

interstício mínimo de dez dias, e aprovada 

por dois terços dos membros da Câmara 

Municipal, que a promulgará, atendidos os 

princípios estabelecidos nesta Constitui-

ção, na Constituição do respectivo Estado 

e os seguintes preceitos: (...)  

XII - cooperação das associações repre-

sentativas no planejamento municipal;

Art. 31, § 3º - As contas dos Municípios 

ficarão, durante sessenta dias, anualmente, 

à disposição de qualquer contribuinte, para 

exame e apreciação, o qual poderá questio-

nar-lhes a legitimidade, nos termos da lei.

Art. 74, § 2º - Qualquer cidadão, parti-

do político, associação ou sindicato é parte 



Set/Dez   2012 37

legítima para, na forma da lei, denunciar 

irregularidades ou ilegalidades perante o 

Tribunal de Contas da União.

Na Lei 8.666/93:
Art. 113, § 1º: - Qualquer licitante, con-

tratado ou pessoa física ou jurídica poderá 

representar ao Tribunal de Contas ou aos 

órgãos integrantes do sistema de contro-

le interno contra irregularidades na apli-

cação desta Lei, para os fins do disposto 

neste artigo. 

ESTATUTO DA CIDADE (Lei Federal 
nº 10.257/2001), consta o seguinte dispositi-
vo que se refere ao controle social sobre o or-
çamento público e que, em decorrência disso, 
tem relação com o controle da política fiscal:

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão 

orçamentária participativa de que trata a 

alínea f do inciso III do art. 4o desta Lei in-

cluirá a realização de debates, audiências 

e consultas públicas sobre as propostas do 

plano plurianual, da lei de diretrizes or-

çamentárias e do orçamento anual, como 

condição obrigatória para sua aprovação 

pela Câmara Municipal.

10. CONSIDERAçõES FINAIS 

Conforme os argumentos apresentados 
ao longo do artigo, pode-se concluir que os três 
Poderes da República da esfera federativa fe-
deral, o Tribunal de Contas da União e a socie-
dade civil, por intermédio do controle social, 
participam do processo de formulação, execu-
ção e controle da política fiscal, a qual diz res-
peito tanto à receita pública quanto à despesa 
pública. O arcabouço normativo e jurídico na-
cional contempla e disciplina a participação de 
todos os Poderes, do TCU e do controle social 
no mencionado processo. Como exemplos de 

normativos que disciplinam a mencionada par-
ticipação pode-se citar a Constituição Federal, 
a Lei 4.320/1.964, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar nº 101/2.000), a Lei 
8.666/1.993 de licitações e contratos, a Lei Fe-
deral nº 10.257/2.001 entre outros normativos.
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